
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2550579 - DF (2024/0017390-2)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : INGRID RAISSA PAIVA MAGALHAES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
CORRÉU : AYRTON LUIS MACHADO DIAS
CORRÉU : GUILHERME NUNES DE ARAUJO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. RESTITUIÇÃO DE 
VEÍCULO APREENDIDO. REEXAME DE PROVAS. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 7 E 83/STJ. AGRAVO 
CONHECIDO. DESPROVIMENTO DO RECURSO ESPECIAL.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que 
inadmitiu o recurso especial por incidência da Súmula 7/STJ, 
referente à restituição de veículo apreendido em caso de tráfico 
de drogas.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se é possível a 
restituição de veículo apreendido utilizado na prática de tráfico 
de drogas, sem que isso implique reexame de provas, vedado 
pela Súmula 7/STJ.
III. Razões de decidir
3. A decisão agravada fundamentou-se na comprovação de que 
o veículo foi utilizado na atividade criminosa, inviabilizando sua 
restituição.
4. A análise do pedido de restituição do veículo demandaria o 
revolvimento do material fático-probatório, o que é inviável em 
sede de recurso especial, conforme a Súmula 7/STJ.
5. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que a 
restituição de bens apreendidos só ocorre após a comprovação 
de sua origem lícita, o que, in casu, não se pode nesta via aferir.
IV. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial 
(Súmula n. 83/STJ).

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo e negar provimento ao recurso 
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especial.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto 

votaram com a Sra. Ministra Relatora.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

 
                    Brasília, 29 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. RESTITUIÇÃO DE 
VEÍCULO APREENDIDO. REEXAME DE PROVAS. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 7 E 83/STJ. AGRAVO 
CONHECIDO. DESPROVIMENTO DO RECURSO ESPECIAL.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que 
inadmitiu o recurso especial por incidência da Súmula 7/STJ, 
referente à restituição de veículo apreendido em caso de tráfico 
de drogas.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se é possível a 
restituição de veículo apreendido utilizado na prática de tráfico 
de drogas, sem que isso implique reexame de provas, vedado 
pela Súmula 7/STJ.
III. Razões de decidir
3. A decisão agravada fundamentou-se na comprovação de que 
o veículo foi utilizado na atividade criminosa, inviabilizando sua 
restituição.
4. A análise do pedido de restituição do veículo demandaria o 
revolvimento do material fático-probatório, o que é inviável em 
sede de recurso especial, conforme a Súmula 7/STJ.
5. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que a 
restituição de bens apreendidos só ocorre após a comprovação 
de sua origem lícita, o que, in casu, não se pode nesta via aferir.
IV. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial 
(Súmula n. 83/STJ).

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto contra decisão que 
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inadmitiu o recurso especial por incidência da Súmula 7/STJ.

Sustenta o agravante não ser o caso de incidência do mencionado óbice 
sumular, a teor das alegações constantes do agravo (e-STJ fls. 684-689).

Requer o provimento do recurso.

Apresentada a contraminuta, manifestou-se o Ministério Público Federal 
pelo conhecimento do agravo para negar provimento ao recurso especial (fls. 709-
714).

É o relatório.

VOTO

O recurso é tempestivo e ataca os fundamentos da decisão agravada.

No entanto, não constato elementos suficientes para reconsiderar o 
julgamento monocrático, ou prover o presente recurso, uma vez que a decisão 
agravada assim dispôs (e-STJ, fls. 677-679):

[...] O recurso especial não merece seguir quanto ao suposto 
malferimento aos artigos 91, inciso II, do Código Penal, e 63-B e 63-F, 
§§ 1° e 3°, ambos da Lei 11.343/06, pois a turma julgadora, após 
detida apreciação do conjunto fático-probatório dos autos, assentou in 
verbis:

Entretanto, ficou devidamente comprovado nos autos que o 
automóvel foi utilizado na atividade criminosa. Veja-se que 
AYRTON foi preso na direção do veículo, previamente 
preparado para o transporte da droga, que foi encontrada dentro 
do forro do banco do passageiro. O próprio réu declarou que 
pretendia usar o carro do tio, um VW Polo, porém mudou de 
ideia e tomou o Fiat/Uno emprestado, com a finalidade de 
transportar a droga. Assim, devidamente comprovado que o bem 
foi utilizado especificamente para a prática do crime de tráfico de 
drogas, inviável sua restituição, devendo eventual prejuízo ser 
discutido na esfera cível" (ID. 45846788).

Infirmar fundamento dessa natureza, como pretende a recorrente, é 
providência que encontra óbice no enunciado 7 da Súmula do STJ.

III - Ante o exposto, INADMITO o recurso especial.[...]

 

A análise das razões motivadas na origem indica que se encontram em 
linha com o entendimento desta Corte, a indicar a incidência da Súmula nº 7/STJ.

Nesse sentido, cite-se os seguintes precedentes da Quinta Turma/STJ, 
cujo entendimento se assemelha ao adotado pelo acórdão recorrido:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. CAUSA ESPECIAL DE 
DIMINUIÇÃO PREVISTA NO § 4º DO ARTIGO 33 DA LEI N. 
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11.343/2006. FRAÇÃO DO REDUTOR. QUANTIDADE DE DROGA. 
PATAMAR DE UM QUINTO. POSSIBILIDADE. PLEITO PELA 
RESTITUIÇÃO DE VEÍCULO APREENDIDO. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

I - A fração utilizada na aplicação da causa especial de diminuição de 
pena inserta no artigo 33, § 4º, da Lei n. 11.343./2006, é balizada pela 
a quantidade e pela natureza da droga apreendida. As demais 
circunstâncias do art. 59, do CP, também podem servir para a 
modulação da quantificação da diminuição ou até mesmo para impedir 
a sua aplicação, quando evidenciarem o envolvimento habitual do 
agente com o narcotráfico (HC n. 401.121/SP, Quinta Turma, Rel. Min. 
Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 1/8/2017 e AgRg no REsp n. 
1.390.118/PR, Sexta Turma, Rel. Min. Rogério Schietti Cruz, DJe de 
30/5/2017).

II - No que concerne ao pleito de restituição do veículo apreendido, 
entender de modo contrário ao estabelecido pelo Tribunal de origem 
demandaria o revolvimento do material fático-probatório dos autos, 
inviável nesta instância especial. Incidência da Súmula 7, STJ.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp n. 2.047.911/MG, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 9/5/2023, DJe de 12/5/2023.)

 

Logo, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, seria imprescindível a reanálise do acervo 
fático-probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso 
especial (Súmula nº 83/STJ).

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0017390-2 AREsp 2.550.579 / 

DF
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  07170895420228070001  7170895420228070001

EM MESA JULGADO: 27/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INGRID RAISSA PAIVA MAGALHAES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 
CORRÉU : AYRTON LUIS MACHADO DIAS 
CORRÉU : GUILHERME NUNES DE ARAUJO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo e negou provimento ao recurso 
especial."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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